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INFORMATIVO Nº 08 – NOVEMBRO/2010

A IDADE PARA MATRÍCULA – EDUCAÇÃO BÁSICA.

01.

A EMENDA CONSTITUCIONAL N° 59 DETERMINOU A OBRIGATORIEDADE DA EDUCAÇÃO BÁSICA DOS 04 AOS 17 ANOS, ALTERANDO A REDAÇÃO DO ARTIGO 208.

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009) 
02.

A REGRA GERAL DA IDADE PARA MATRÍCULA:

· 0 a 3 anos: educação infantil:  creche;

· 4 e 5 anos: educação infantil: pré-escola; - ensino obrigatório;

· 6 a 14 anos: ensino fundamental – ensino obrigatório;

· 15 a 17 anos: ensino médio – ensino obrigatório.

Conselho Nacional de Educação – Câmara de Educação Básica – Resolução n° 04, de 13 de julho de 2010. Define as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a educação básica.

03.

MATRÍCULA NO ENSINO FUNDAMENTAL: 6 ANOS  

06 ANOS COMPLETADOS ATÉ 31 DE MARÇO DO ANO DE INGRESSO

A regra geral é que esta idade deve ser observada quando se iniciam as aulas. Assim, a normatividade da questão apresenta o mês de março como limite para se observar a idade de 06 anos. Em outras palavras: o ensino fundamental deve ser garantido a crianças que tenham 06 anos completos até o dia 31 do mês de março.

· LDB – artigo 87, § 3º, I.

· Conselho Nacional de Educação – Resolução n° 01, de 2010;

· Conselho Nacional de Educação – Resolução n° 06, de 20 de outubro de 2010. 

Art. 3º: Para o ingresso no primeiro ano do Ensino Fundamental, a criança deverá ter 6 (seis) anos completos até o dia 31 de março do ano em que ocorrer a matrícula.

· Na cidade de São Paulo – vigora a Portaria Conjunta SEE/SME n° 01, de 25 de agosto de 2010, que define os parâmetros comuns para a execução do programa de matrícula para o ano de 2011, estabelecendo como limite etário os alunos de 06 anos de idade que completam até o mês de março de 2011. Não estabeleceu a exceção para estender o limite de idade até o mês de junho.
06 ANOS COMPLETADOS ATÉ 30 DE JUNHO DO ANO DE INGRESSO:
Diferentemente do que estabeleceu o Conselho Nacional de Educação, no Estado de São Paulo (com exceção da capital e daquelas cidades que possuem regulamentação própria) o Conselho Estadual de Educação e a Secretaria Estadual de Educação fixaram o mês de junho como limite para a criança completar os 6 anos de idade e ingressar no ensino fundamental. 

O Conselho Estadual de Educação através da DELIBERAÇÃO CEE n° 73/08 estabeleceu no Art. 2º que:

“O ensino fundamental é direito público subjetivo e a ele tem acesso todas as crianças a partir dos 6 anos de idade, completados até 30 de junho do ano do ingresso.”

· Resolução SE n° 61 de 11/08/2010 que dispõe sobre o atendimento da demanda da rede pública do ensino do Estado de São Paulo, para o ano de 2011, fixou no artigo 2º, parágrafo único, que em princípio, a matrícula deve contemplar os alunos que completarem 06 anos até o mês de março, mas estendeu o prazo, para 06 anos completos, até 30/06/2011.
04.
MATRÍCULA PARA A PRÉ-ESCOLA: 4 ANOS – ATÉ 31 DE MARÇO.

Da mesma forma que ocorre com o ensino fundamental e para observância do que estabelece a Constituição Federal, o início da pré-escola deve ocorrer quando a criança completa 4 anos de idade, a ser verificada até o mês de março.


· Conselho Nacional de Educação - Resolução n° 5/2009.

· Conselho Nacional de Educação – Resolução n° 6, de 20 de outubro de 2010. 

Art. 2º: Para o ingresso na Pré-Escola, a criança deverá ter idade de 4 (quatro) anos completos até o dia 31 de março do ano em que ocorrer a matrícula.
05.
EXCEÇÕES:

· As crianças que completaram 06 anos de idade após o limite de março e que já estavam matriculadas, devem prosseguir o percurso educacional;

· As crianças de 05 anos de idade, independente do mês em que completará 6 anos de idade, que frequentaram mais de dois anos da pré-escola até o final de 2010, devem prosseguir os estudos no ensino fundamental.

RESOLUÇÃO n° 01, de 14 de janeiro de 2010 – Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação.

Art. 4º. -------------------------

§ 1º. As escolas de Ensino Fundamental e seus respectivos sistemas de ensino que matricularam crianças que completaram 6 (seis) anos de idade após a data em que se iniciou o ano letivo devem, em caráter excepcional, dar prosseguimento ao percurso educacional dessas crianças, adotando medidas especiais de acompanhamento e avaliação do seu desenvolvimento global.

§ 2º. As crianças de 5 (cinco) anos de idade, independentemente do mês do seu aniversário, que no seu percurso educacional estiveram matriculadas e frequentaram por mais de 2 (dois) anos a Pré-Escola, poderão, em caráter excepcional, no ano de 2010, prosseguir no seu percurso para o Ensino Fundamental. 

RESOLUÇÃO nº 6, de 20 de outubro de 2010 – Conselho Nacional de Educação - Câmara de Educação Básica. Define Diretrizes Operacionais para a matrícula no Ensino Fundamental e na Educação Infantil.
Art. 5. --------------------------

§1º. As escolas de Ensino Fundamental e seus respectivos sistemas de ensino que matricularam crianças, para ingressarem no primeiro ano, e que completaram 6 (seis) anos de idade após o dia 31 de março, devem, em caráter excepcional, dar prosseguimento ao percurso educacional dessas crianças, adotando medidas especiais de acompanhamento e avaliação do seu desenvolvimento global. 

§2º. Os sistemas de ensino poderão, em caráter excepcional, no ano de 2011, dar prosseguimento para o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos às crianças de 5 (cinco) anos de idade, independentemente do mês do seu aniversário de 6 (seis) anos, que no seu percurso educacional estiveram matriculadas e frequentaram, até o final de 2010, por 2 (dois) anos ou mais a Pré-Escola.


§3º. Esta excepcionalidade deverá ser regulamentada pelos Conselhos de Educação dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, garantindo medidas especiais de acompanhamento e avaliação do desenvolvimento global da criança para decisão sobre a pertinência do acesso ao início do 1º ano do Ensino Fundamental.

06.

ENSINO FUNDAMENTAL DE 09 ANOS.

A partir de 2011, nos termos da Resolução n° 06, de 20 de outubro de 2010, a matrícula no ensino fundamental no ano de 2011, somente deve ocorrer para o ensino de 09 anos.

· Art. 5º. Os sistemas de ensino definirão providências complementares para o Ensino Fundamental de 8 (oito) anos e/ou de 9 (nove) anos, conforme definido nos Pareceres CEB/CNE nº 18/2005, nº 5/2007 e nº 7/2007, e na Lei nº  11.274/2006, devendo, a partir do ano de 2011, matricular as crianças, para o ingresso no primeiro ano, somente no Ensino Fundamental de 9 (nove) anos.

07.
INGRESSO PRECOCE NA EDUCAÇÃO BÁSICA.

· Deve-se ter a cautela quanto a esta questão, uma vez que a Constituição Federal estabelece a obrigatoriedade da educação básica a partir dos 4 anos de idade e, logicamente, o ensino fundamental, a partir dos 6 anos de idade. 

· A matrícula de uma criança no ensino fundamental com cinco anos e alguns meses afronta o espírito da legislação e os princípios pedagógicos quanto ao seu adequado desenvolvimento;

· Não se deve pular etapa do desenvolvimento da criança, que juntamente com o direito à educação também tem o direito de brincar e amadurecer psicologicamente, de acordo com as fases de crescimento. 
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